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      Capítulo 1


      Estado e política pública: abrangência conceitual

    


    Neste capítulo, serão abordados alguns conceitos fundamentais para o entendimento do Estado e das políticas públicas, com ênfase nos traços distintivos do principal modelo de ordenamento societal no qual essas políticas se encontram e se realizam mutuamente: o Estado de bem-estar social.


    O Estado e sua formação específica como Estado de bem-estar social são analisados em suas genealogias e discutidos criticamente em termos de suas contradições e limitações. No que diz respeito às políticas públicas, apresentam-se sua concepção e os tipos nos quais se traduzem.


    1 Estado: conceito e finalidade


    A categoria Estado é fundante do pensamento político tanto em sua origem clássica (a pólis grega) como em sua vertente moderna (o Iluminismo contratualista). Podemos conceber o Estado como a totalidade da sociedade política juridicamente organizada e como a instituição que representa a associação política feita por um grupo de pessoas. O Estado é, portanto, um construto humano, uma abstração elaborada para ordenar os diversos interesses individuais sob uma base comum, uma entidade impregnada de autoridade para fixar as regras de convivência entre seus membros.
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      É preciso esclarecer alguns tópicos causadores de confusão quando estudamos o conceito de Estado: a diferença entre Estado e Estado-nação e a diferença entre Estado e governo.


      
        	
Estado é uma instituição que representa a associação política feita por um grupo de pessoas e a totalidade da sociedade política juridicamente organizada.


        	
Estado-nação é a unidade político-territorial que tem fronteiras definidas e um governo soberano frente aos demais Estados-nação.


        	
Governo é uma composição política transitória responsável por administrar o Estado.

      


      
        


        

      

    


    Ao traçar a genealogia da categoria do Estado, um dos pontos de partida possível é a pólis, a cidade-estado autônoma e soberana da Grécia Antiga. Grosso modo, a pólis representava uma autoridade central que organizava os genos (agrupamentos compostos por pessoas do mesmo tronco familiar), as fratrias (associações de famílias que compartilhavam a defesa, a assistência e os cultos) e as tribos (conjunto de fratrias). “A polis teria se formado precisamente com o reconhecimento de uma autoridade superior à dos organismos ora mencionados” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 950).


    A existência de uma cidade autônoma também está presente na primeira aparição do termo Estado propriamente dito, ocorrida na obra O Príncipe, de Nicolau Maquiavel, escrita em 1513. A palavra Estado origina-se do latim status (“estar firme”) e passou a ser utilizada para designar as cidades italianas que se constituíam como reinos independentes no século XVI, como o stato di Firenze (DALLARI, 2012, p. 59).


    Maquiavel desenvolveu teorias sobre a conquista e a manutenção do poder do Estado, o que nos convida à seguinte reflexão: por que os indivíduos submeteriam suas vontades, desejos e comportamentos individuais ao crivo de um ente superior dotado do poder de obrigá-los a obedecer determinadas regras e de puni-los quando as descumprirem?


    As teorias contratualistas (figura 1) forjadas nos séculos XVII e XVIII oferecem explicações que nos permitem compreender por que o conceito de Estado, sob qualquer viés interpretativo que se adote para explicar sua origem e funcionamento, carrega intrínseca e necessariamente o poder como elemento constituidor.


    
      Em sentido muito amplo, o contratualismo compreende todas aquelas teorias políticas que veem a origem da sociedade e o fundamento do poder político […] num contrato, isto é, num acordo tácito ou expresso entre a maioria dos indivíduos, acordo que assinalaria o fim do estado natural e o início do estado social e político. (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 272)

    


    
      Figura 1 – Os filósofos contratualistas Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau, respectivamente


      [image: ]
    


    A despeito das inúmeras diferenças entre as teorias contratualistas de filósofos como os ingleses Thomas Hobbes (1588-1679) e John Locke (1632-1704) e o suíço Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), em todas elas o Estado que emerge do contrato firmado entre os indivíduos detém o poder de instituir um ordenamento geral cuja função é proteger os próprios indivíduos dos seus apetites, paixões e cobiças e fazer valer o bem comum. Nesse sentido, o Estado é visto como uma construção social que elevaria a convivência humana de um estágio emocional e incivilizado para um estágio racional e civilizado, superando as formas societais espontâneas e compulsórias, como a família. O instrumento que racionaliza as relações sociais e políticas e estabelece as condições formais de existência do Estado é o direito.


    
      […] a tese contratualista implica que a política se funda sobre uma relação jurídica. Pois, o contrato, que dá início à relação política, é um ato jurídico […] pelo qual as partes contratantes estabelecem direitos e deveres recíprocos. Para o Contratualismo, a sociedade política não apenas se funda sobre uma relação jurídica, como se distingue de outras formas de comunidades precisamente por isso. (LIMONGI, 2012, p. 98)

    


    Assim, a resposta sobre o motivo pelo qual os indivíduos, cidadãos de um Estado, aceitam renunciar à sua liberdade de fazer o que bem entenderem para se submeter a um corpo de regras comuns reside na crença de que o Estado é capaz de prover a cada um e a todos.


    Não obstante, essa descrição quase idílica de um Estado que promove, por definição e natureza, a igualdade entre todos, a justiça, a ordem e o bem comum da sociedade não corresponde inteiramente à verdade. Ao contrário, ao deixarmos de lado o conteúdo filosófico do conceito de Estado e mergulharmos em sua historicidade concreta, emergem as contradições e as desigualdades que permeiam a ação do Estado como ente dotado de poder de polícia e político que nem sempre promove a justiça e o bem comum de maneira equânime entre todos os cidadãos.


    Enquanto mecanismo criado pela sociedade, o Estado absorve todas as contradições e as desigualdades nela presentes. Essas contradições e desigualdades decorrem principalmente da forma como é produzida e distribuída a riqueza – aqui entendida como o conjunto dos recursos materiais disponíveis – em uma dada sociedade. Nas sociedades de mercado ou capitalistas, como a em que vivemos, a desigualdade econômica é constitutiva e se manifesta de maneira mais ou menos acentuada, de acordo com a formação social e histórica da sociedade e a sua posição no mercado global.


    Sociedades em que a escravidão foi traço marcante e longevo e que sempre ocuparam posições periféricas na economia internacional, como é o caso do Brasil, tendem a exibir desigualdades profundas, manifestas na existência de estratos sociais afluentes, formados por um número pequeno de pessoas, e estratos sociais paupérrimos, ocupados por uma grande parcela da população. Via de regra, os pequenos grupos que detêm o poder econômico são também os que detêm o poder político e ocupam os governos que gerenciam o Estado. Na tradição marxista, por exemplo, o Estado é considerado o “escritório de negócios da burguesia”, como postularam Marx e Engels no Manifesto do Partido Comunista, segundo Bottomore (2001, p. 133). Diante dessas circunstâncias, a ideia de que a finalidade do Estado é promover o bem comum, a justiça e a igualdade entre todos ganha contornos espinhosos.


    Uma concepção mais realista é a que atribui ao Estado algumas finalidades, distribuídas em múltiplas dimensões funcionais. Dias e Matos (2011) listam algumas delas, chamadas por eles de “capacidades do Estado”, as quais apontam para o papel de “mediador de conflitos” exercido pelo Estado:


    
      	definir e manter prioridades entre as muitas demandas conflitantes;


      	direcionar recursos para onde eles sejam mais eficazes;


      	representar interesses difusos e desorganizados para além daqueles que são concentrados e organizados;


      	administrar cisões políticas para que a sociedade não degenere em guerra civil.

    


    Em síntese, a ação do Estado apresenta-se comprimida entre interesses conflitantes manifestos por setores distintos e, o mais das vezes, antagônicos, que compõem as sociedades capitalistas de mercado. A forma como o Estado deve se portar no exercício do seu papel mediador é preconizada distintamente por correntes filosóficas, políticas e econômicas.


    As concepções da tradição liberal defendem um Estado que não intervenha diretamente nas relações econômicas, que mantenha o mercado livre de ingerências e regulamentações para que a iniciativa privada se desenvolva ao máximo e amenize o desequilíbrio social à medida que dê oportunidades para que aqueles que se esforçam possam melhorar sua condição social. É a famigerada ascensão pela meritocracia, uma excrescência que não encontra amparo razoável, sobretudo em sociedades racistas, classistas e eivadas de toda a sorte de preconceitos – como a sociedade brasileira, por exemplo. Afinal, quais são as reais condições de competição entre o jovem herdeiro que estudou nas melhores escolas e o jovem negro da periferia que a sociedade enxerga como bandido em potencial?


    Já uma concepção crítica de Estado que considere sua função primordial desenvolver mecanismos “que possibilitem a incorporação de conquistas sociais pelos grupos e setores desfavorecidos, visando à reversão do desequilíbrio social” (HÖFLING, 2001, p. 39) tomou a forma histórica de Estado de bem-estar social, tema discutido a seguir.


    2 Estado de bem-estar social


    A ideia de que o Estado deve promover a proteção social dos indivíduos economicamente vulneráveis é bastante antiga e, na História Moderna, ganhou diversos registros com conteúdos bastante distintos. Na Inglaterra do século XVI, as transformações sociais que prepararam o terreno para a emergência da Revolução Industrial deixavam como saldo um número cada vez maior de pessoas pobres, que passaram a ser objeto da Poor Law (Lei do Pobre).


    O berço do capitalismo redigiu uma série de leis dos pobres desde 1536, abolidas legalmente apenas em 1929. Inicialmente, essas leis preocupavam-se em como ocupar os desempregados e incapazes, e, ao longo do tempo, passaram a incluir formas de auxílio (figura 2) e/ou trabalho à força nas workhouses (casas de trabalho) para todas as pessoas que passavam necessidade (POLANYI, 2012). Não obstante, aristocratas, filósofos e políticos ingleses debateram durante cinco séculos quais eram as medidas adequadas para “enquadrar” a pobreza, isto é, o quanto os pobres deveriam ser auxiliados para não se tornarem “vagabundos profissionais”.


    
      Figura 2 – Asylum for the houseless poor (asilo para pobres sem-teto) em Cripplegate, de Henry Mayhew’s (1851)
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      Fonte: Wikimedia Commons.

    


    Assim, os primórdios do que pode ser chamado de “proteção social” na história ocidental moderna estavam marcados por uma ambiguidade ideológica que pregava uma ação normatizadora da pobreza, com viés moral e condizente com a lógica de exploração do trabalho ditada pelo capitalismo. O economista inglês Nassau Senior (1790-1864), um dos formuladores da Nova Lei dos Pobres, editada em 1834, asseverava que pobres eram fanfarrões que não sabiam se abster do consumo como aqueles que ficam ricos, e que os trabalhadores deveriam aceitar qualquer tipo de trabalho, por qualquer remuneração e sob quaisquer condições. Além disso, defendia que quem não encontrasse emprego deveria receber o mínimo para não morrer de fome e que sua miséria deveria ser sempre estigmatizada para que desejasse sair daquela condição (HUNT; LAUTZENHEISER, 1981).


    Há outra experiência histórica que enfatiza o conflito capital-trabalho como origem da emergência das experiências de “proteção social” e que, ao mesmo tempo, já delineia os contornos do que vem a ser a definição de um Estado de bem-estar social. Trata-se do seguro social alemão, criado por Otto von Bismarck (chanceler da Alemanha recém-unificada em 1871) e vigente até hoje, com algumas modificações. O seguro, bastante similar a uma previdência social, consiste em um sistema compulsório de contribuições com retorno ao segurando em “três ramos independentes entre si – seguro-doença, seguro-acidente de trabalho e seguro-aposentadoria (velhice/invalidez) – geridos por seguradoras privadas, sob supervisão do Estado” (OLIVEIRA, 1995, p. 6).


    O New Deal, programa de ações estatais implementado pelo presidente estadunidense Franklin D. Roosevelt entre os anos 1933 e 1937 para conter os efeitos da Grande Depressão gerada pela quebra da Bolsa de Nova Iorque em 1929, é também uma experiência histórica trazida à tona quando se busca constituir a linha do tempo em direção à conformação específica do Estado de bem-estar social.


    Um modelo propriamente acabado e implementado de um Estado de bem-estar social é encontrado no welfare state inglês, erigido após a Segunda Guerra Mundial (FIORI, 1997). Em 1941, ainda durante a guerra, uma comissão interministerial presidida pelo economista William Beveridge elaborou um estudo contendo programas e políticas para “fornecer um incentivo ao esforço nacional de guerra, além de assegurar um nível aceitável de padrão de vida para a população e promover a solidariedade entre as classes” (CARDOSO, 2010, p. 43).


    O chamado Relatório Beveridge continha as diretrizes para a criação de um novo modelo de seguridade social, parte delas implementada pelo governo do primeiro-ministro Clement Attlee, do Partido Trabalhista, a partir de 1945. O Sistema Nacional de Saúde (universal e gratuito), a Assistência Nacional, as reformas educacionais e a ampliação do programa de moradias foram alguns marcos das políticas de proteção social que conformaram o Estado de bem-estar social inglês do pós-guerra.


    Uma notável contribuição ao relatório Beveridge foi feita pelo economista inglês John Maynard Keynes (1883-1946), cujas teorias são profundamente associadas ao conceito de Estado de bem-estar social. Para além das políticas sociais de proteção, o Estado de bem-estar social é definido também por um planejamento da economia a partir do Estado. Para Keynes, a proteção social só se consolidaria à medida que o Estado criasse condições de pleno emprego – ou o mais próximo disso –, para que houvesse um maior nível de consumo, processo este que favoreceria a criação de mais empregos, compondo um ciclo virtuoso de produção e consumo. O papel do Estado seria o de artífice no início desse ciclo e em situação de crise, por meio de investimentos públicos que aumentassem a oferta de empregos.


    O Estado de bem-estar social pode ser definido, portanto, como aquele que garante a proteção social de todos os seus cidadãos por meio da criação, regulação e manutenção de sistemas nacionais de saúde, educação, habitação, previdência e assistência social e que realiza investimentos públicos para a geração de emprego.


    3 Políticas públicas: concepção e tipologia


    Para definir o que é uma política pública, é importante antes compreender o conceito de “público”. O domínio do público constitui-se em oposição ao domínio do privado, ou seja, refere-se às dimensões da existência que são compartilhadas por conjuntos de pessoas.


    No caso específico do termo “políticas públicas”, a palavra “política” também deve ser ressignificada. “Política” é um conceito amplo, que evoca atuação dos cidadãos na luta pelos seus interesses, atuação partidária, conchavos e acertos de bastidores (também alcunhados de “politicagem”), entre outras tantas acepções. Associada ao termo “pública”, a palavra “política” diz respeito exclusivamente à concepção, elaboração e implementação de soluções específicas para problemas públicos no âmbito da gestão do Estado. Na língua inglesa, os termos politics e policies permitem apreender claramente a especificidade da expressão.


    
      O termo politics refere-se ao conjunto de interações que definem múltiplas estratégias entre atores para melhorar seu rendimento alcançar certos objetivos. Refere-se à política entendida como a construção do consenso e luta pelo poder […]. Já o termo policy (cujo plural é policies) é entendido como ação do governo. Constitui atividade social que se propõe a assegurar, por meio da coerção física baseada no direito, a segurança externa e a solidariedade interna de um território específico, garantindo a ordem e providenciando ações que visam atender as necessidades da sociedade. (DIAS; MATOS, 2011, p. 2)

    


    De acordo com Secchi (2013), uma política pública é uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público e possui dois elementos fundamentais: intencionalidade pública e resposta a um problema público.


    Diversos autores desenvolveram tipologias e modelagens de políticas públicas, segundo Souza (2006), Dias e Matos (2011) e Secchi (2013). A mais prestigiosa das tipologias é aquela elaborada pelo cientista político estadunidense Theodore J. Lowi (1931-2017), em 1966, e conhecida como Tipologia de Lowi ou Teoria das Arenas de Poder.


    
      Theodor Lowi desenvolveu a talvez mais conhecida tipologia sobre política pública, elaborada através de uma máxima: a política pública faz a política. Com essa máxima Lowi quis dizer que cada tipo de política pública vai encontrar diferentes formas de apoio e de rejeição e que as disputas em torno de sua decisão passam por arenas diferenciadas. (SOUZA, 2006, p. 26)

    


    Há quatro tipos de políticas públicas ou de arenas decisórias diferenciadas que Lowi estabeleceu (SOUZA, 2006; DIAS; MATOS, 2011; SECCHI, 2013).


    
      	
Políticas distributivas: são aquelas distribuídas pelo governo somente a alguns grupos, mesmo que o conjunto da sociedade as financie por meio dos impostos. Qualquer política pública setorizada (como uma oferta de crédito subsidiado a um grupo de produtores rurais ou um refinanciamento de dívida a grandes empresários) pode ser enquadrada nessa categoria. Esse tipo de política pública pode assumir formas clientelistas ou patrimonialistas, quando se dirige, por exemplo, a um grupo que financiou a campanha do governo que ocupa o Estado.


      	
Políticas regulatórias: são as políticas que estabelecem padrões de comportamento e regulamentam serviços e produtos, como os códigos de trânsito e de defesa do consumidor, as leis ambientais, as normatizações na área de telecomunicações, etc.


      	
Políticas redistributivas: intervêm na estrutura econômica social através da criação de mecanismos que diminuam a desigualdade e têm como objetivo redistribuir recursos financeiros, direitos ou outros benefícios entre os grupos sociais. Em geral são políticas sociais universais, como a previdência pública e o sistema tributário, mas podem se constituir também como políticas setorizadas (no Brasil, o Programa Bolsa Família, por exemplo, cobria a parcela da população considerada abaixo da linha da pobreza).


      	
Políticas constitutivas: são as “chamadas meta-policies, porque se encontram acima dos outros três tipos de políticas e comumente moldam a dinâmica política nessas outras arenas” (SECCHI, 2013, p. 18). As relações entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o ordenamento do sistema político eleitoral e as formas de participação da sociedade civil na tomada de decisões políticas são exemplos de políticas constitutivas.

    


    Para todos esses tipos, vale frisar que o processo de definição de políticas públicas “reflete os conflitos de interesses e os arranjos feitos nas esferas de poder que perpassam as instituições do Estado e da sociedade como um todo” (HÖFLING, 2001, p. 38).


    
      [image: Ícone] NA PRÁTICA


      Muitas vezes, as políticas públicas não saem facilmente "da cabeça" de governantes ou gestores públicos porque o Estado está no centro de interesses diversos e antagônicos expressos pelos distintos grupos e classes sociais que compõem a sociedade. O sociólogo Edson Miagusko, em seu livro Movimentos de moradia e sem-teto em São Paulo: experiências no contexto do desmanche (2012), analisa uma série de experiências em que a ausência de políticas públicas habitacionais eficazes fez com que grupos de pessoas que não tinham onde morar recorressem a ocupação de terrenos vazios, edificação coletiva de residências por conta própria (os mutirões) mesmo antes que os órgãos públicos autorizassem, entre outras práticas que visavam acelerar a tomada de decisão e forçar a implementação de políticas públicas.


      O livro também mostra como o processo de democratização do país no final dos anos 1980 ampliou a participação popular nos mecanismos de gestão de políticas públicas do Estado, e como essa participação – consubstanciada nos mutirões – foi perversamente apropriada pelo Estado, que se “desmanchava” sob a égide do neoliberalismo, apenas para baratear o custo da mão de obra para construir habitações populares. A partir de então, os movimentos sociais e os cidadãos sem-teto organizados podiam construir suas próprias casas, despendendo força de trabalho não remunerada, mas não podiam mais participar da gestão dos projetos habitacionais.


      
        


        

      

    


    Considerações finais


    Como demonstrado nesse capítulo, o Estado pode ser definido sinteticamente como uma instituição que representa a associação política feita por um grupo de pessoas e a totalidade da sociedade política juridicamente organizada. Trata-se de uma entidade permeada pelas contradições e desigualdades que fazem parte da sociedade e que, historicamente, assume formas ora mais alinhadas a uma concepção que constrange sua ação em prol da não interferência na economia, ora mais dedicadas à busca de reverter o desequilíbrio social entre grupos economicamente dominantes e grupos socialmente vulneráveis.


    Uma das formas históricas assumidas pelo Estado com o objetivo de proporcionar à maioria da população o acesso a trabalho, saúde, educação e moradia, isto é, proporcionar acesso ao conjunto de direitos sociais necessários a uma vida digna, é o Estado de bem-estar social. Nele, a ação do Estado é revertida em políticas públicas para a maioria da população, ou seja, para a classe trabalhadora e para os grupos socialmente vulneráveis.


    As políticas públicas, por sua vez, são soluções específicas para problemas públicos no âmbito da gestão do Estado e assumem formas diversas, de acordo com a extensão do público a quem as políticas beneficiam e com a natureza dos temas e problemas públicos que elas propõem normatizar ou solucionar.
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